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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 10530/000.453/90-31

	

Sessao dp  16 de abril  de 19 	 93	 ACORDÃO N 2  *CSRP/01-01. 507

Recurso n2: RF/106-0,249

%um!~ FAZENDA NACIONAL

Recorrida : SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: NEWTON DANTAS TORRES

ARBTITRAMENTO DE LUCROS - A tributação !
com base no lu'Rro presumido só e cablvel
qiiando 'o contribuinte, comprovadamente,
preencher os requisitos exigidos pela le-
gislação de regencia. Inexistindo parte
da documentação comprobatOria de suas ope
raçOes e falta de escrituração de livros
fiscais obrigatórios, impe-se o arbitra-
mento do lucro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Cara Superior de Recursos

Fiscais, por unanimidade de votos, r )DAR provimento ao recurso, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-

do.

- da Sessges-DF, em 16 de abril de 1993
'
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MAR' /	 f 410- PRESIDENTE

4(
AFONX Á, E , S0 MAT OS CRE O	 - RELATOR

'	
o

LUIZ FERNANDO OLI r'

	

	 MORAES - PROCURADOR DA FA
ZENDA NACIONAL —
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P AX't j,c ,j,,ParaM, A41dA, dO presente jiaganento PS seguintes ConSelhe j-
Pos : Pl-, BATTÃO RODRIGUES CA153RAL'r TRTNIJ SIMIANER, CANDIDO RODRI-
GUES NWBZR, 1, TLA MARTA SCI-W4RRER LEITÃO, JUAREZ DE MORAIS, MARIA
DA GLÓRIA DE OLIVEIRA COELHO LEAL, AQUILES RQDRIGUES DE oLrvRTRm
RAFAEL GARC IA CALDBRON BARRANCO; D fCLER DE ASSUNÇÃOr JACKSON GUE-
DES FERREIRA E LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA. Ausentes justificadamen-
te os Cons. Carlos Walberto ChaVes ROsas(Substituldo por Antônio
Lisboa Cardoso), Waidevan Alves de CliVe j-ra e Paulo Affonseca de
Barros Farias Junior.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10530/000.453/90-31

RECURSO N9 : RP/106-0.249 ,

ACÓRDÃO N2 : CSRF/01-01,507

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA : SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: NEWTON DANTAS TORRES

RELATÓRIO 

Inconformado com o decidido atraves do AcOrdão 106-

3.932, de 23.10.91, o Procurador da Fazenda Nacional com atuaçgo

junto ã 6a. Camara do 19 Conselho de Contribuintes apresentou o Re

curso Especial de fls. 223, onde adoto li exclusivamente as razges

do voto vencido, sendo que a peça de apelo foi acolhida pelo idespa

cho de fls. 227.

Em resumo, a materia em exame se fulcra no arbitra-

mento de lucro da empresa com apuração pelo lucro presumido, face

a ausencia de documentos fiscais que possibilitem a real verifica-

çgo de receita bruta declarada.

A autuada apresentou contra-ragSes as fls. 230/232.

É o relatOrio.
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-	 -
VOTO

Conselheiro AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO,--Relator

O Recurso tempestivo e possui as condicionantes

para a sua admissibilidade, pelo que o conheço.

Em exame mataria inerente ao arbitramento de lu-

cros de empresa com regime de apuração de resultados pelo lucro
presumido.

Considero procedente o recurso.

Firmo esta minha convicção pela circustãncia de

que resta comprovada nos autos a impossibilidade de efetiva veri

ficação dos resultados dg, empresa autuada, face a ausência de li

vros e documentos fiscais.

Como notõrio a legislação pertinente ao lucro

presumido dispensa a escrituração contãbil, mas obriga a contri-

buinte a manutenção das obrigações acessOrias no âmbito fiscal.

No procedimento da fiscalização foram detectadas

as sOuintes irregularidades:

"a) falta de escrituração no livro de Regis-
tro de inventãrio da matriz, do estoque de merca-
dorias em 31.12.85. Apesar de a empresa manter
tal livro, este, de n9 01, registrado na JUCEB
o n9 291006259.61, de 06.01.83, sõ se encontra es
criturado a partir do inventãrio de 31.12.86. Da
mesma fo4I/Ja, o inventãrio de 31.12.85 da filial
01 tambam no se encontra escriturado, 	 conforme
demonstram cOpias anexas dos citados livros.

b) o contribuinte não escriturou o Livro Re-
gistro de Entradas e Saldas das filiais 01 e 02,
conforMe fica evidenciado pela intimação datada
de 26.04.90 e resposta ã mesma em 02.05.90 ane-
xas ao presente.
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A despeito de . no manter escrituração fiscal
obrigatOria, o contribuinte não apresenta, ainda,
todas as notas fiscaislque serviram de base para
apurar a receita bruta indicada na declaração de
rendimentos, conforme demonstrado pelo atendimen-
to ao termo de solicitação de documentos de 05.06.
90, na qual o contribuinte apresenta algumas con-
tribuições, por exemplo:

- os tal8es series D-1 numerados de 001 a
0500, que este afirma terem sido usados em anos
anteriores, foram na verdade,uttlizados em 1986,
conforme copias anexas do livro Registro de Sal-
das n9 02.

- parte das notas fiscais de prestação 	 de
serviços foram extraviadas.

No curso da instrução processual a autuada apre-

sentou alguns documentos, assim como esclarecimentos, os iguais,

entretanto, que pela sua incipiencia, quer pelo total ilnadequa-
-

çao, no conseguiram elidir o procedimento fiscal.

O fato concreto e que, ainda nesta fase, permane-

ceram lacunas na escrituração fiscal da autuada, que ensejam a
,

impossibilidade da verificação de seus resultados.

Assim, procedente o lançamento efetuado.

,
Nestes termos concordo com as colocaçOes do ilus-

tre relator do voto vencido, em especial quando este assim se ma_
nifesta:

1

"Apesar da grande quantidade de documentos
anexada aos Autos, a verdade e que não foram sana
das as dúvidas, para que se admita, como correta,
a declaração apresentada, como bem evidencia o in
formante que atendeu ao pedido de diligencia dês-
ta Cãmara.

Assim sendo, como o prOprio relator adMite,'
•e cablvel o arbitramento do lucro que, inclusive,
não tem as conotações de arbitrariedade que lhe
vê o ilustre relator, senão, tão somente, uma for
ma de apuração, como qualquer outra. Qu- pode, in
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clusi,ver resultar mais ben&fica ao contribuinte do
que seria, por exeMplo, a, apuraçÃoflpela modalidade
do lucro real.

Pelo exposto, voto no sentido de dar provimento ao

'recurso especial. ,,
,

. :É. o meu voto.	 .

,
Sala da-. -.4..s..6 e ).r.-!F em 16 de abril de 1993
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